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CORDENONZI & OTTANO
ÂDVOGADOS ASSOCIADOS

PARECER IURÍDICO

Númeío iloProcesso : 468/2023

Modqliilade : Tomada de Preço

Licitatte : Prefeiturq Municipal d.e Olioeira de Fátima/TO

Objeto : Cn bataçdo de Empresapara a Cor$truçdo dÍ Casas Popultes m Municíyio
de Oliaeira de Fáüma - TO.

1. DORELATÓRIO

Para exame e parecer desta Procuradoria Jurídica Municipal, o PÍegoeiÍo e sua

Equipe de Apoio encanrinhurÍrm o processo administrativo em epígrafe, modalidade

Tomada de Preço, tendo como obi eto o "Contratação de Enryresa para a Construcão de

Casas Pow ares no Municíoio fu Olizteira de Fátfun - TO."

Destarte, vieram os autos acompanhado de despacho de disponibilidade

financeira do Controle Interno, para deteÍminar a contratação do objeto pretendido,

bem como a solicitação do gestor requisitante.

Após, seguiu-se a autorização do Executivo paÍa o prosseguimento do feito com

as devidas providências.

Após as autorizações de praxe e deliberações preliminares, consta despacho do

Sr. Presidente da Comissão de Licitações desta municipalidade requerendo a aniílise e

confecção de parecer jurídico a respeito da minuta do edital e do contrato.

Na sequência, o pÍocesso Íoi remetido a esta assessoria, para a análise p414i4

dos aspectos jurídicos da minuta de edital elaborada, prescÍita no art. 38, parâgrafo

único, da Lein' 8.666/93.

É o relatório, passo à análise,

2. DOSFUNDAMENTOSJURÍDICOS
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Inicialmente, é importante consignar que este parecer tem o escopo de assistir à

Administração no conhole interno da legalidade dos atos administrativos praticados

na fase preparatória da licitaçào.

Também é impoÍtante frisar que o exame prévio do edital tem índole jurídico-

formal e consiste, via de regra, em verificar nos autos, no estado em que se encontra o

procedimento licitatório, é de se entender que a presente MINUTA satisÍaz, de forma

geral, os requisitos do art.40, capu! da Lei n'8.666/1993, que assim dispõe:

Att, 40. O editql conterá no preâmbulo o número de ordem em #ie onual, o nome da

repartiçdo iúeressada e de seu setor, a modalidodt, o rcgime dt etecução e o tipo da
lícitação, a mençdo de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento

ds docufimtaçao e proposta, ben como para início dn abertura dos enoelopes, e

indicani, obigalorianente, o seguinte:

I - objeto dalicitação, em descaiçdo suciita e clara:

II - pruzo e condiçus para assinatura do contqto ou retirado dos instru entos, como
prcoisto to art. 64 desta lii, pma execu@o do antrato e pcra ed'rega do objeto da

licitaçao;

III - sanções para o caso de inadimplemetto;

IV - local ondc poderá ser emninodo e adquiido o projeto básico;

V - se há projeto exeattiao disponíael na data da publicação do edital dr licilaçqo e o

Iocal onde pusa ser exauínado e adquíido;

VI- condições pma participaçdo na licitaçdo, em conÍormidade com os mts. 27 a 31

desta l-ei, e forma de apresentaçdo das propostas;

VII - critéio para julganento, com disposições cJaras e pmâmetÍos objetiaos;

VIII - locais, horáios e códigos de acesso dos msios de comunicação à distãncia em que

serão fomecidos elenetúos, informações e esclatecimentos relaüuos à licitação e às

corrdições para atendi e o das obigações necessóias ao cuntpimento de seu objeto;

lX - cottdiçoes equioalentes de pagafiento entíe ernptesas brusileiras e esfiangeiras,
no caso de licitações intemocioÍois;

X - o ctitéio de aceitabilidade rlos preços unitáio e global, cotrfonte o caso, permítida
a fruçdo de preços máÍjttros e oedados a faação de preços nínimos, critéios
eststísticos ou faixas de oaiaçdo ern rclaçao a preços dc referência, ressalosdo o
disposto nos paúgrnfos 'l' e 2" do art. 48;

Xl - critéio de reajuste, que deaerá retratar a aqiaçao eíetiua do custo dt produçdo,

admitida n ndoçdo de índices específcos ou setoiais, desde a data preuista para
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No tocante às formalidades do edital, e ao elenco de anexos, versa a lei:

apresentiçao da proposta, ou do orçarrefito a que esss lrÍopostq se rcfeir, até a data do
adimplemento dt cada parcela;

X l - limites paru paganento de instnlação e mobilizaçao paru execução de ob ts ou
seruiços que serão obigitoiamentr preuistos eru separado das demais parcelas, etapas

ou tarefas;

XIV - condições de pag nento, prcuefldo:

a) prazo de pagameÍto ndo superiot a trinta diqs, contado a pmür da data fnal do
período de adimplemento de cada parcela;

b) oonogrnma de dtsembolso mátimo por período, em conformidade com a

ilisponibilidade de recursos fnanceiros;

c) critéio de atualização fnanceiru dos aalores a xrem pagos, ilzsde a d.ata fnal do
período de ailiuplemento dt cada parcela até a ibta do eíetioo pagafie o;

tl) compansaçoes fnqnceíras e penalizações, por me tuais atrosos, e descontos, por
eoentufris mtecipqções de pagamentos;

e)erigência de seguros, quando for o caso;

XV - instruções e normas pata os teafisos prcoistos nesta Lei;

XVI - condições de recewnento do objeto da licit\ção;

XVII - ouhns indicqções específcas ou pealiarcs da licitaçdo.

§ 1" O origínal do editql dnerá sq datado, nrbicado em todas as folhas e assinado
pela autoridade que o expedir, permanecendo to processo de licitaçao, e dele exhrindo-
se c@as integrris ou resumidas, pma sun dioulgaçdo e íomlcimento aos intercssados,

§ 20 Constihrcrn aiexos do edílal, dele fazendo parte integrante:

I - o yqeto básico e/ou executiuo, cont todas as suss pcrles, dexnhos, especifcações e

outtos cornplementos;

lI - orçamento estimarlo em planilhas tle quantitnüaos e preços unitáios;

III - a minuta do conbato o ser fnnado etúrc a Ad inistração e o licítonte oencedor;

lV - as especifcações contplementares e as nomns de execuçao pertinentes à licítaçdo.

§ 3aPNa eí€ito do disposto nestí k{ considera-se como adinplemento da obigação
coriratual a prestação do seruiço, s realização da obra, a etbega do bem ou de parcela

destes, beln cono quslquer outto a,ento confiqtual a cujq oconência esteja ainculada
a emissao de docunento de cobrança.
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§ 4eNas cot prus para enfiega inediata, assim entendidas aquelas cou pruzo de

eítrega até trinta dias da fuIa preuista para rpreseúa$o da pruposta, podeúo ser

dispensadas:

I - o disposto no inciso XI deste mtigo;

11 - a atualização fnanceira a que se refere a alínea "c" do inciso XIV deste artigo.
conespotdente ao período compteentlido entre as datas do aàimplemento e a preaistq
para o pagametto, desde E& ndo suryior a quinze dias.

fá no que Íespeita à minuta contratuat incumbe ao parecerista pesquisaÍ a

conformidade dos seguintes itens dos arts. 54 e, mormente,55, da l-ei no 8.666/93, que

assim dispõe:

Art. 54, Os co t?qtos adrtinistratilos de que trqta esta Lei rcgulam-se pelas suas

clíusulas e pelos preceitos de direito público, aplicarulo-sdhcs, supleüoammte, os

pincíVios da teoria geral dos contralos e as disposiçoes de direito priuado.

§ 1,2Os contratos deüerí estabelecfi com clarem e precisao as condições para zua

execução, expressas en cláusulas que defnan os direitu, obigaçoes e

responsabilidades das pfftes, em conformidade cont os ten os da licítoção e da

proposta a qte se oi culam.

§ 2e1s cotúratos decoftentes de dispensa ou de inexi§bilid.ade de lícitaçao deoem

atender aos tennos do ato que os qutorizou e da respectioa proposta.

An. 55. Sdo clátsulas necess'íias em todo conbato as EE estafuleçam:

I - o objeto e seus elefientos caructeisticos;

Il - o regifie de exeatçao ou a forma tle fomecimento;

lll - o Vreço e as cottdições de pagametto, os citéios, dota-bqse e peiodicidade do

reajustamento de preços, os critéios dc atualizaçao notetáiq entre a dqta do

adimpleuento das obrigações e a do efetiuo paga ento;

IV - os prazos de início de etfrpas de execução, de conclusao, de entrcga, de obseruaçao

e dc recebirnento defniüoo, confome o caso;

V - o ctédito pelo qual cofterá a dtspesa, com a indicaúo da classifcação ftttrcional
yrogramáüca e da categaria econômica;

Vl - as gffantias oÍerecidas para assegurar suapleta execução, quatdo erigidas;

Vll - os diteitos e as resVonsabilidades das partes, as petalidades cflbíaeís e os oalores

das multas;

VIII - os casos de rescisqo;

IX - o reconlncinrctto dos direitos da Administraçao, en caso de rescisão

adruítishatiun preaísta no art. 77 clesta Lei;
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X - as couliçoes de inportaçao, a data e a tcLxa de cânbío pqrq contlersãl, quando for

Xl - a uinculaçdo ao edital de licitaçao ou ao temn que a dispensou ou a inexigiu, no

cofluite e à ptoposta do licitaflte oencedor;

Xll - a legislaçao aplicáael à execuçao do contrqto e especjalfie te aos casos o tissos;

XIII - a obigaçao do contratado de maflter, durafiÍe toda a execução do coitrato, etn

coupatibilidade com as obigaçoes por ele assumidas, todas as condições de habilitaçao
e qualifcação exigidas na lícitaçao.

No que diz respeito a modalidade adotada, a tomada de preços consiste em

modalidade de licitação instituída pela Lei n" 8.666/93, Íealizada entre interessados

devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para

cadastÍamento até o terceiÍo dia anterior à data do recebimento das propostas,

observada a necessária qualiÍicação

No presente caso, irúeÍe-se que a municipalidade visa promover ceÍtame paÍa

"Visando a ContrfltaÇão de Empresa paru a ConstÍuÇão dt Casas Populares no Município de

Olioeira de Fátima - TO", que detenha atividade compatível e pertinente como objeto

da tomada de preços, bem como atenda aos requisitos mínimos de classificação das

pÍopostas exigidas pelo respectivo edital e compÍove possuir os documentos de

habilitação requeridos pela vinculação do certame.

Importante consignar a respeito do tratamento diÍerenciado dispensado às

microempresas, empÍesas de pequeno porte e microempreendedor individual

constante na Lei Complementar n" 123 / 2OO6, constante no edital do ceÍtame:
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Art. 47. Nas co trataçoes públicas da adtlinishaçao direla e indireta, autárquica e

fundacional, federal, estadual e muiicipal, deoerá ser concedido tratafiento
diferenciado e simplifcado para as microettpt'esas e euprcsas de pequeno porte
objeüuando a prouoçdo do desenzLoluimento econômíco e social no ômbíto municipal
e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentiao à inoaaçao

tec nol ógr ca.

Com o objetivo de dar eÍetividade ao arügo supracitado o legislador inseriu art.

48, in ztefuis:

o ctlso;
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ArL 48. Paru o cumpinento do disposto no art. 47 dcsta bi Complemental a

adminisbaçdo pública:

I - dewrá realizm processo licitatóio destinado exclusiztafiente à pfiticipação de

microempresas e empresas dc pequeno porte nos itens de conbatnção cttjo oalor seja
de até R$ 80.000,00 (oiteúa nil reais);

II - podeú, em rclaçdo aos processos licitatóios destinaàos à aquisiçdo de obras e
serviços, erigir dos licitantes a subconbatação ile miooempresa ou empresa de

pequeno porte;

111 - daerá estsbelecer, efi certames paÍa aquisição de bor de natureza dioisíDel, cotq
de até 25% (uiúe e cinco pot cento) do objeto para a conhstaçdo de icrcempÍesas e

empresas de pequeno porte.

Assim, denota-se que o edital em referência contempla todas as condicionantes

eigidas na Lei n". 8.666/93, dentre elas a justificativa, o objeto do certame, as

eigências para habilitação, fixação dos critérios para aceitação das propostas,

antecipação das cláusulas conhatuais, com necessária fixação do prazo de

fornecimento e as sanções para a hipótese de inadimplemento.

Deste modo, tendo em vista a obediência aos dispositivos legais vigentes, não

se observa ilegalidade ou irregularidade quanto ao procedimento tomado.

Face ao exposto, s.mr., emite-se parecer

prosseguimento do procedimento licitatório.

É o parecer.

meramente opinativo pelo

À origem, com as cautelas legais para superior apreciação.

Oliveira de Fátima, TO, 14 de dezembro de 2O23.

//,.,
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